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    PREFÁCIO




    Paulo Borba CASELLA1




     Prefaciar este excelente livro de Maria Olívia Ferreira SILVEIRA sobre Não discriminação e a proteção de minorias no direito internacional pós-moderno constitui grata satisfação, pela necessidade de contarmos no Brasil com análises sobre temas de grande atualidade jusinternacionalista e desafio humanitário para os diferentes países do mundo enfrentarem. E o trabalho sério, feito pela pesquisadora se inscreve na melhor linha de doutrina sobre o tema, e este, depois de cumprir os requisitos, como mestrado em Direito internacional, junto à Faculdade de direito do Largo de São Francisco, merece ser divulgado, por meio da presente edição comercial. A defesa de Maria Olívia, aliás, teve lugar precisamente em 16 de março deste ano, o último dia de atividades presenciais na Universidade de São Paulo, antes da passagem do presente ano acadêmico, para o universo virtual, em razão da eclosão da pandemia.




    Igualmente sob o ponto de vista institucional, configura-se a satisfação de contar com Maria Olívia diuturnamente engajada e atualmente codiretora do CEPIM – o Centro de estudos sobre proteção internacional de minorias da USP, como grupo de pesquisadores, sob minha coordenação, que tem desenvolvido interessante e relevante trabalho nesse campo,2 em parceria com o LEER, coordenado pela professora Maria Luiza TUCCI CARNEIRO da História, da FFLCH – USP e com o professor Arthur Roberto CAPELLA GIANNATTASIO, da cátedra Sérgio Vieira de Mello do Instituto de relações internacionais da USP.




    E ainda, no plano pessoal, cabe expressar a satisfação de contar com pesquisadora de grande seriedade e profissionalismo, sempre pautando sua atuação pela concisão e pela firmeza – como mostra Maria Olívia no seu sucinto e bem estruturado capítulo primeiro, contendo histórico da proteção de minorias no direito internacional, antes de alcançar o atualmente vigente regime de proteção de minorias no âmbito das Nações Unidas, sempre sem esquecer a dimensão humana dos fenômenos que estuda e analisa. E, tudo isso, ela o faz, sem perder a leveza e o bom humor.




    Como aponta Maria Olívia, logo no início da ‘Introdução’: a escolha do tema se justifica porque a história da proteção de minorias no direito internacional é marcada pela relutância dos estados em assegurar e garantir os seus direitos específicos. Questões jurídicas não podem ser dissociadas do contexto humano e social no qual se inscrevem. Especialmente ao se tratar de minorias, grupos especialmente vulneráveis e que exigem proteção específica, para que se lhes permita a sobrevivência.3




    O diálogo entre o estado e o ser humano se apresenta, muitas vezes, como descompasso entre dois mundos, onde duas visões, substancialmente diversas se colocam frente a frente. Em lugar de insistir na confrontação, devemos valorizar a complementaridade. Justamente, isso se apresenta como dado fundamental no Direito internacional pós-moderno, no tocante à implementação da proteção internacional dos direitos fundamentais, com particular vulnerabilidade para a proteção das minorias.




    O estado nasce da reunião de certos elementos constitutivos: a ‘população’, estabelecida sobre determinado ‘território’, capaz de se ‘governar’ e de assumir ‘direitos e obrigações no plano internacional’. Cada um desses elementos pode se prestar a consideráveis desenvolvimentos,4 como por exemplo as diferenças – conceituais e essenciais – entre ‘população’ e ‘povo’.5 Esta é justamente a ‘dimensão humana’ do estado!




    O reconhecimento da importância do elemento humano é crucial para determinar a natureza do estado – e portanto, qual papel terá a proteção dos direitos fundamentais na estrutura política e institucional do estado? – bem como as relações entre os estados – em qual medida o direito internacional aí estará presente e operará?




    Como apontava Yasuaki ONUMA, o direito internacional tem papel relevante para estabelecer parâmetros mínimos (minimum standards) universais de proteção, para assegurar a proteção dos direitos fundamentais.6 Ao mesmo tempo, o estudo do direito internacional integra uma visão de mundo e uma atitude intelectual onde prevaleçam a abertura à diversidade do mundo, às suas diferentes sensibilidades e modos de expressão, bem como o interesse por diferentes culturas e civilizações que, em seu conjunto, compõem valores universais, como por sua vez, assinala M. BENNOUNA :7




    Para ir além desse ponto, é preciso se alinhar por valores humanistas, colocando progressivamente a pessoa humana no centro das preocupações da ordem jurídica internacional, do direito das gentes. O ser humano é o destinatário final e o teste definitivo da pertinência desta disciplina.8




    Mesmo se a soberania permanece um dado basilar para o estado, doravante esta tem de ser « exercida no contexto da legalidade internacional », sobretudo quando se trata de violações graves do direito internacional, como o genocídio, os crimes de guerra e os crimes contra a humanidade.9 Isso constitui, a meu ver, uma mutação relevante do direito internacional, no contexto pós-moderno.




    Das transformações políticas, ocorridas a partir do final da guerra fria, sobretudo durante os anos 1990, resultaram mais de vinte novos estados, e estes se tornaram estados membros da ONU. Dentre os casos mais recentes, de novos estados, o Montenegro em 2006, o Kosovo em 2008, o Sudão do Sul em 2011. Cada um destes, enquanto novos sujeitos de direito internacional, se integra à ‘comunidade’ internacional, ou antes, à ‘sociedade internacional’,10 considerada a falta de coesão entre os seus membros. Em cada uma dessas mudanças, em que medida se pode enxergar uma adequada consideração e observância da dimensão humana, no direito internacional pós-moderno?




    A simples acumulação desses elementos – a população, o território e o governo – não acarreta, por si, a formação de fato do estado : é preciso que exista elemento de conexão entre esses elementos, com certeza necessários e, contudo, não suficientes, tais como a existência de certo território e de um certo governo, mas, sobretudo, o elemento imaterial, que configura um « povo », a partir de mero conjunto numericamente determinável de pessoas – a « população » –, segundo o caráter mais ou menos estável de sua instalação sobre determinado ‘território’.11 Esse « povo » deve ser regido por um certo ‘governo’, ou seja, reunir as condições favoráveis para tais afinidades.12 E também assegurar a respectiva inserção internacional, por meio de ‘direitos e obrigações, internacionalmente assumidas’.




    À existência de um « povo », de uma « nação », como identidade étnica, política, cultural, religiosa, ou a combinação, segundo graus variáveis, de tais elementos, por exclusão, se soma a tal conjunto, e pode ensejar a existência possível e a condição legal, econômica, social, humana e psicológica de uma certa « minoria » ou de diversas « minorias », que remetem a situações concretas, variadas e heterogêneas, onde já a definição permanece objeto de muitas controvérsias:13 reconhece-se ou se reivindicam muitos tipos de minorias, objetivamente ou subjetivamente designadas, segundo critérios políticas ou sociais, bem como em função de fatores como a orientação sexual, a religião, a identidade étnica e cultural,14 como especificamente considera, no capítulo terceiro, sobre a proteção e a promoção da existência e da identidade das minorias.




    Dada a extensão e a complexidade do conjunto da matéria, concernente à proteção internacional dos direitos fundamentais, neste estudo de Maria Olívia Ferreira SILVEIRA sobre Não discriminação e a proteção de minorias no direito internacional pós-moderno, que ora tenho a grata satisfação de prefaciar, se trata de considerar a condição das minorias – com destaque para o caráter de jus cogens do princípio da não discriminação e os pilares de uma adequada proteção de minorias – e na evolução de seu tratamento, no sistema internacional, bem como o fato de que essa proteção internacional se mostrou um elemento de transformação do direito internacional, já durante o período entre as duas guerras mundiais, e isso prossegue e se amplia, no contexto pós-moderno: as minorias e a sua proteção internacional são temas de enorme relevância, não somente intelectualmente mas, sobretudo, por sua dimensão humana!




    Esse movimento pode ser compreendido no conjunto da renovação do direito internacional, quando este acolhe a proteção dos direitos fundamentais, em regime legal e institucional de caráter ‘internacional’. Mesmo quando se considera se permanece a necessidade de contar com regime específico de proteção internacional para as minorias, ou se estas estariam abrangidas pelo regime de proteção internacional dos direitos fundamentais, aplicável ao conjunto da humanidade.




    A proteção das minorias se inscreve no eixo central da evolução do conjunto do direito internacional, no sentido de sua humanização progressiva. Mais e mais, será preciso levar em conta a condição do ser humano, como sujeito de direitos e de obrigações, ao lado dos sujeitos tradicionais do direito internacional clássico, 15 que são e continuarão a ser os estados, bem como as organizações internacionais – que constituem a expressão da vontade colegiada dos estados, em cada organização, e por vezes, dessas vontades que se acumulam, se configuram agrupamentos, no sentido de criar novos conteúdos e consolidar a expressão de valores comuns, basilares para a comunidade internacional como um todo.




    O modelo estritamente interestatal do direito internacional clássico doravante obsoleto, não mais consegue abranger todas as necessidades da comunidade internacional, de modo a abranger a proteção internacional dos direitos fundamentais e, especificamente, a proteção das minorias. Tão somente começa o direito internacional a se apresentar sob traços mais humanos. Elemento crucial dessa mudança, que nos permite entrever a configuração do direito internacional no contexto pós-moderno, tem na « proteção internacional das minorias », não somente exemplo, que pode parecer evidente, somente na medida em que as etapas de sua evolução já se completaram; e menos evidente, em relação às matérias ainda em curso de implantação.




    De São Paulo para Curitiba, em 1º de dezembro de 2020
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    INTRODUÇÃO




    A proteção de minorias no direito internacional é matéria delicada e em continua evolução, apresentando desafios e contínuos debates. Em um primeiro momento, durante a idade média, se restringia a minorias religiosas e foi progredindo até culminar no sistema criado pela Liga das Nações. Após o findar da Segunda Guerra Mundial e o colapso da Liga, entendeu-se que não seria mais necessária uma proteção específica a estes grupos, pois a sua proteção seria assegurada pelos direitos individuais englobados nos tratados de direitos humanos universais, com enfoque no princípio da igualdade e não discriminação.




    Os constantes conflitos étnicos, violações e políticas assimilacionistas por parte dos Estados durante a guerra fria forneceram as bases para o retorno do questionamento acerca da necessidade de direitos especiais minoritários. Muito embora a Organização Nações Unidas tenha percebido a urgência de uma proteção específica, esse entendimento, no plano da codificação do direito internacional, ainda é controverso e gera polarizações. Isso conduz à importância da verificação acerca da imprescindibilidade e do alcance dos direitos especiais minoritários, além dos direitos humanos individuais e da antidiscriminação, para uma proteção de minorias adequada no direito internacional.




    Nesse sentido, a escolha o tema se justifica porque a história da proteção de minorias no direito internacional é marcada pela relutância dos Estados em assegurar e garantir os seus direitos específicos. Nesse aspecto, embora o ser humano seja o eixo central da cultura jurídica internacional pós-moderna, o sistema internacional ainda permanece, em grande parte, dominado pelo papel e pela atuação dos Estados que, calcados pela soberania e pelo receio quanto a sua integridade territorial, impõem dificuldades no reconhecimento dos direitos destes grupos não-dominantes.




    A vista disso, o tema se mostra relevante e atual em razão de que o direito internacional testemunha, hodiernamente, o crescimento do nacionalismo, do antissemitismo, de denúncias de genocídio da minoria rohingya bem como de perseguição e campos de internação para minorias étnicas e religiosas na China, apenas para citar alguns exemplos. No âmbito interno, a inflamação de discursos de ódio contra minorias pelas maiores instâncias do poder também demonstra que a proteção de minorias, pelo direito internacional, se mostra uma matéria premente.




    Nesse contexto, a problemática jurídica que se pretende analisar no presente trabalho é a insuficiência de uma abordagem do princípio da não discriminação e dos direitos humanos universais, de enfoque individualista, para uma adequada proteção das minorias no direito internacional. Assim, se faz importante averiguar acerca de um adequado sistema de proteção de minorias no direito internacional.




    Nesse cenário, o objetivo geral da pesquisa é de contribuir para a análise da proteção de minorias no direito internacional. Não se olvida que a problemática que aqui pretende se discutir é ampla e tem um caráter inerentemente multidisciplinar. Entretanto, o presente trabalho busca abordar, de forma não exaustiva, uma perspectiva essencialmente jurídica. Ademais, em razão dessa amplitude, delimitar-se-á nas categorias mencionadas pelo relatório Capotorti, concentrando-se a abordagem teórica nas minorias étnicas, linguísticas e religiosas16.




    Dentro desse aspecto, alguns objetivos específicos se destacam. O primeiro corresponde ao exame da evolução nos instrumentos de proteção às minorias, analisando-se os instrumentos que, durante a idade média asseguravam direitos somente às minorias religiosas até chegar ao sistema adotado pela Liga das Nações. Tal exame serve de base para o desenvolvimento do segundo e do terceiro objetivos específicos, que correspondem à análise da proteção das minorias no âmbito das Nações Unidas e a sua regulamentação legal. Essas bases serão coadunadas com o quarto objetivo específico, que consiste em analisar o princípio da não discriminação no direito internacional. Esses objetivos têm como finalidade contribuir com a realização do quinto e principal objetivo, que envolve a problemática da pesquisa, e consiste em verificar se a proteção oferecida pelo princípio da não discriminação, combinada com os direitos humanos individuais é suficiente para assegurar uma efetiva proteção das minorias no direito internacional.




    O estudo proposto é atribuído à pesquisa básica, cuja operação é realizada pelo método dedutivo e a abordagem qualitativa. Nesse sentido, a pesquisa parte da análise dos fundamentos e elementos gerais da proteção das minorias no direito internacional, seguindo-se ao princípio da não discriminação, para, então, correlacioná-los, a fim de apresentar um fundamento jurídico em resposta ao questionamento formulado.




    Na primeira parte do trabalho, será realizada uma análise do histórico da proteção das minorias no direito internacional, onde se buscará pesquisar sobre os tratados que possuíam previsões de proteção a minorias, passando-se à análise do sistema de proteção de minorias no entre guerras e, consequentemente, da Liga das Nações. Primeiramente, abordar-se-á uma análise dos tratados e demais documentos internacionais que previam a proteção das minorias que, àquela época, se restringia a garantias de liberdade religiosa. Posteriormente, será analisado o sistema de proteção de minorias criado no contexto da Liga das Nações, bem como será pontuada a atuação da Corte Permanente de Justiça Internacional em matéria de minorias.




    Assim, passa-se ao segundo capítulo, que abordará a proteção das minorias no âmbito das Nações Unidas, pontuando como a proteção de minorias foi tratada – ou deixada de lado - nos seus primórdios. Assim, serão apresentados os aspectos da proteção minoritária nos tratados de paz, na Carta da ONU e na Declaração Universal. Na sequência, a atuação da Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e Proteção das Minorias será motivo de análise, bem como as tentativas de conceituação do termo minoria por esse órgão, em especial pelo estudo elaborado pelo Relator Especial Francesco Capotorti.




    Dando seguimento, o terceiro capítulo traz uma explanação acerca da evolução para a codificação da proteção da existência e identidade das minorias, analisando-se os documentos internacionais e regionais que preveem tais direitos. Nesse aspecto, em um primeiro momento, explanar-se-á sobre a Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio e sua relação com a proteção da existência das minorias. Na sequência, o artigo 27 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos será apresentado, bem como será enfatizada a atuação do Comitê de Direitos Humanos no monitoramento do cumprimento das obrigações derivadas desse artigo. Por conseguinte, discorre-se sobre a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas.




    O quarto e último capítulo começa a apresentar as bases do princípio da não discriminação no direito internacional contemporâneo, verificando-se a relação deste com o princípio da igualdade e com as ações afirmativas. Como consequência, serão apontados os instrumentos internacionais em que está codificado, com destaque à Convenção Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e a relevância desta para o tema. Com isso, será dissertado sobre a posição deste princípio como norma cogente no direito internacional pós-moderno. Ao final e diante de tudo que fora exposto, fornece-se uma resposta para o problema jurídico a proposto no presente estudo, o qual seja, se a proteção oferecida pelo princípio da não discriminação, combinada com os direitos humanos individuais é suficiente para assegurar uma efetiva proteção das minorias em um direito internacional. Por fim, são apresentadas as conclusões extraídas deste estudo.




    




    

      

        16 A autora entende que, embora tenha-se o conhecimento de outros grupos que possam ser incluídos no escopo de minorias em um viés sociológico, a proteção de minorias, como é entendida no direito internacional, está condicionada apenas aos grupos étnicos, religiosos e linguísticos. Como será detalhado no capítulo 4, a proteção desses grupos somente é realizada através do reconhecimento de direitos específicos de proteção às suas identidades particulares, aliadas aos direitos humanos universais e ao princípio da não discriminação. Todavia, a proteção aos demais grupos (chamados grupos vulneráveis) é realizável apenas através dos direitos humanos universais e a não discriminação.


      


    


  




  

    1. HISTÓRICO DA PROTEÇÃO DE MINORIAS NO DIREITO INTERNACIONAL




    As questões minoritárias surgiram, no direito internacional, através do entendimento acerca da existência de princípios humanos superiores, à margem da soberania estatal. Entretanto, foi necessário esperar o século XIX para haver uma limitação da soberania de um Estado em prol da proteção de minorias cristãs, mesmo que a interferência nos assuntos internos de um Estado violador de direitos naturais já fosse defendida por Grócio e Puffendorf17 (PIERRÉ-CAPS, 2004, p. 172). Assim, o desenvolvimento da proteção de minorias ocorreu paralelamente ao movimento estatal como forma exclusiva de organização social política, na iminência do Estado-nação. (PIERRÉ-CAPS, 2004, pp. 170-171)




    Neste sentido, o presente capítulo buscará discorrer sobre a evolução histórica da proteção das minorias perante o direito internacional, buscando-se, em um primeiro momento, destacar a mudança de um panorama de proteção baseado estritamente em um caráter religioso para a proteção das minorias étnicas, religiosas e linguísticas. Posteriormente, tratar-se-á sobre o sistema de proteção às minorias instaurado pela Liga das Nações18, que foi estabelecido após o fim da Primeira Guerra Mundial e buscou a proteção aos grupos minoritários após o rearranjamento dos territórios europeus resultantes do armistício. Dentro do sistema da Liga, a Corte Permanente de Direito Internacional teve particular importância na garantia da proteção prevista nos Tratados minoritários, sendo tais conquistas tratadas no último tópico do presente capítulo.




    1.1 DO TRATADO DE AUGSBURGO AO TRATADO DE VERSALHES




    Desde antes da era crística, entendia-se a humanidade como una e, com o avanço do cristianismo na Europa Central, tal universalidade foi consolidada através de uma Igreja (a católica), sob um papado, bem como um Império (Romano ou Santo Romano) universais. Entretanto, a desintegração deste Império universal foi desencadeada por uma série de guerras religiosas que vieram a desmantelar a unidade da congregação cristã da Europa ocidental e central. (ALCOCK, 2000, p. 5-6).




    O continente Europeu foi palco de diversas guerras religiosas, não sendo uma surpresa, portanto, que os primeiros instrumentos de proteção das minorias envolvam minorias religiosas (ALCOCK, 2000, p. 6). Nesse aspecto, o primeiro documento jurídico conhecido a registrar uma provisão com intuito de proteção das minorias é o Tratado de Augsburgo, datado de 1555 (CASELLA, 2013, p. 182) e marca não só o fim do reinado de Carlos V, mas também o encerramento das buscas de restauração da unidade religiosa na Europa ocidental (CASELLA, 2014, p. XV).




    O Tratado de Augsburgo concedia, em suas Cláusulas 1519 e 1620, soberania aos governantes de cada estado pertencente ao Sacro Império Romano para decretar a religião dentro de seus domínios (BARTEN, 2015, p. 138). Entretanto, o cuius regio, eius religio21 não significava que os indivíduos tinham liberdade para escolher sua própria religião, mas tão somente que os príncipes do Império poderiam escolher uma religião para seus súditos. Ademais, permitia a qualquer um o direito de mudança para outro reino a fim de praticar livremente sua religião. Desta forma, outras formas de cristianismo eram reconhecidas e aceitas. (BARTEN, 2015, p. 138).




    Esse Tratado é o balizador final de uma concepção de mundo legada pelos romanos. A partir da “paz religiosa de Augsburgo”, a herança supranacional do Império dá lugar a Estados soberanos e independentes, os quais se tornam agentes centrais do novo modelo. Esses Estados nacionais, por sua vez, passam à compreensão das identidades locais em novos modelos estatais (CASELLA, 2014, pp. XVI-XVII).




    Em todos os Estados europeus, o fracionamento entre católicos, luteranos e as demais vertentes protestantes ressaltaram e acirraram as diferenças culturais e linguísticas (CASELLA, 2014, p. XV). Como consequência, perseguições e discriminações foram direcionadas a essas comunidades, que não se encaixavam nas leis impostas em nome da religião dominante, cujo auge da intolerância foi sentido durante guerras civis ocorridas na França e nos Países Baixos (POUMARÈDE, ٢٠٠٤, p. ٨٣).




    Na França, a guerra civil religiosa entre os católicos e os huguenotes (minoria protestante de persuasão calvinista) perdurou dos anos 1562 a 159822. A eclosão deste conflito ocorreu pela violação pelos Guise do Edito de janeiro de 1562 (Edito de Saint-Germain). Este documento concedia aos huguenotes liberdade de culto em público fora das cidades e em particular dentro destas, bem como autorizou a realização de sínodos e o reconhecimento oficial de seus pastores, sob a condição de um juramento de lealdade ao Estado. (ALCOCK, 2000, p. 6)




    Com o Edito de Beaulieu, assinado quatorze anos depois, em 1576, foi concedida aos huguenotes permissão culto público em todas as cidades - exceto Paris – bem como a admissão em todos os ofícios públicos, inclusive assentos nos parlamentos do país. Com a crescente hostilidade, o Edito de Poitiers no ano seguinte voltou a restringir a adoração protestante aos subúrbios e posteriormente apenas a cidades onde havia sido praticada antes da última retomada da guerra. (ALCOCK, 2000, p. 6)




    Tal fato foi neutralizado após a vitória na Guerra Civil com a emissão do Edito de Nantes pelo rei Henrique IV, em 30 de abril de 1598. Além da permissão de culto público em dois lugares em cada bailiado e a manter o controle das 200 cidades sob sua posse, além da concessão de plenos direitos civis aos huguenotes e, com a permissão real, poderiam realizar sínodos religiosos e assembleias (ALCOCK, 2000, p. 6). Mesmo assim, o Edito ainda mantinha a desigualdade entre católicos e protestantes: os primeiros podiam adorar em todos os lugares, enquanto a liberdade de culto dos segundos era limitada a locais determinados (ALCOCK, 2000, p. 7).




    O Tratado de Oliva de 1660, que pôs fim à guerra entre os reis da Suécia (Carlos X) e da Polônia (João Casimir), mantinha a divisão da Pomerânia em dois territórios soberanos diversos, sendo sueca à oeste e brandemburga à leste (PIERRÉ-CAPS, 2004, p. 173), mas também previa a garantia de todos os habitantes dos territórios cedidos ao gozo de sua liberdade religiosa (art. 2[3]) (THORNBERRY, 1992, p. 25-26).




    Outros documentos a conterem tais previsões foram o Tratado de Carlowitz (1699), os Tratados de Koutchouk-Kainardji (1774) e Andrianopla (1829), bem como o Tratado de Viena (1607), que concedia às minorias protestantes na região da Transilvânia o direito de exercer sua religião (THORNBERRY, 1992, p. 27-28; UNITED NATIONS, 1979, p. 1). Porém, não se pode olvidar que a proteção de minorias religiosas serviu como escudo para diversas intervenções por outros Estados, como foi o caso da Inglaterra com os valdenses na França em ١٦٥٥, as inúmeras intervenções da Holanda em favor dos calvinistas ou mesmo aquelas da Suécia e a Prússia em favor dos protestantes na Polônia em 1707 (UNITED NATIONS, 1979, p. 1).




    Entretanto, não houve, naquele momento, o desenvolvimento de um arcabouço para a proteção dos direitos das minorias, pois o objetivo dos tratados era estabelecer a convivência pacífica entre Estados europeus católicos e protestantes, tornando mais estáveis suas relações diplomáticas (PIERRÉ-CAPS, 2004, p. 174). A Paz de Vestfália (1648), com base nos Tratados de Osnabruck e Munster celebrados entre a França, o Império Romano e os respectivos aliados, confirmou o princípio cuis regio eius religio outrora emanado pela Paz de Augsburgo (1555) e reconheceu as três principais comunidades religiosas existentes na época, ou seja: católica, protestante e calvinista (PENTASSUGLIA, 2002, p. 25). Entretanto, o direito à liberdade religiosa agora seria estendido às pessoas enquanto indivíduos, bem como contou com uma disposição proibitória à discriminação por motivos religiosos (BARTEN, 2015, p. 139).




    O Tratado de Paris de 1763 também continha provisões de liberdade religiosa. Através do artigo IV23 deste tratado, o Rei do extinto Reino da Grã-Bretanha garantia a liberdade para professar a religião católica aos habitantes do Canadá (THORNBERRY, 1992, p. 28). No mesmo caminho, a Revolução Francesa de 1789, marco de uma nova era europeia, estabeleceu, na França, o princípio de liberdade religiosa e de adoração pública. Já no continente americano, a Primeira Emenda da Constituição dos Estados Unidos proibia o Congresso de editar leis que violassem o exercício da livre adoração ou mesmo que estabelecesse uma religião específica. (THORNBERRY, 1992, p. 29).




    Outro exemplo de proteção à liberdade religiosa pode ser visto na Convenção de 1881 para o Estabelecimento da Fronteira entre a Grécia e a Turquia que previa o respeito à vida, propriedade honra, religião e costumes aos habitantes dos territórios cedidos24 e assegurava a liberdade de religião aos muçulmanos no território da Grécia25. Na Convenção de Constantinopla (1879) o exercício dessa liberdade não era restrito aos muçulmanos, conquanto o artigo II conferia tal direito a todas as religiões (THORNBERRY, 1992, p. 25).




    No mesmo sentido, a Convenção de Constantinopla de 1881 tratou sobre a anexação da Tessália à Grécia e estabelecia que as vidas, propriedades, religiões e costumes dos habitantes do território cedido deveriam ser respeitados, bem como que deveriam gozar dos mesmos direitos civis e políticos que aqueles de origem grega. Ademais, continha previsões explícitas sobre os direitos da população muçulmana no território. (ROSTING, 1923, p. 645).




    Thornberry (1992, p. 32) afirma que a questão das minorias era um problema essencialmente do centro e do leste europeu. Porém, os Tratados celebrados no velho continente foram base para regulamentação de questões minoritárias em outros locais em que os Poderes Europeus estavam envolvidos. Exemplo desta fórmula foi o Tratado de Tientsin de 1858, celebrado entre a Grã Bretanha e a China, o qual continha provisões de tolerância religiosa cristã na China. (THORNBERRY, 1991, p. 31-32)




    A partir do século XIX houve uma mudança na temática da proteção das minorias. Durante esse período, permanecia legada à vontade dos Estados soberanos, cujas atenções, naqueles Estados de maioria cristã nos Bálcãs, geralmente eram voltadas aos judeus e aos muçulmanos. Entretanto, cerca de três décadas antes da eclosão da Primeira Guerra Mundial ganhou novos contornos, impulsionando a proteção não apenas para grupos religiosos, mas também para outros tipos de minorias (BARTEN, 2015, p. 139).




    As cláusulas começaram a aparecer em tratados multilaterais e não apenas em tratados bilaterais como anteriormente. Ademais, a proteção foi estendida também a outros grupos que não aqueles religiosos e os direitos protegidos foram ampliados, não se restringindo apenas à liberdade de adoração como também à igualdade dos direitos civis e políticos (UNITED NATIONS, 1979, p. 2).




    Nesta senda, o primeiro instrumento a conter provisões de proteção às minorias não adstrito às religiosas foi o Ato Final do Congresso de Viena, assinado em 9 de julho de 1815 pela Áustria, França, Grã-Bretanha, Suécia, Prússia e Rússia26 (UNITED NATIONS, 1979, p. 2; THORNBERRY, 1992, p. 29). As novas fronteiras delineadas após o fim do regime napoleônico e que foram estabelecidas pelo Congresso de Viena resultaram, como afirma Pentassuglia (2002, p. 26), em uma ascensão das identidades nacionais na Europa. Além disso, tal tratado também foi importante por prever o direito linguístico dos poloneses na Posnânia a utilizar o idioma polonês, conjuntamente ao alemão, nos assuntos oficiais (UNITED NATIONS, 1979, p. 3).




    Mais adiante o Tratado de Berlim (1878) não apenas reconheceu a Bulgária como um principado27 e a Rumélia Oriental como província autônoma28, também continha previsões de liberdade religiosa. As independências da Sérvia29 e de Montenegro30 também foram reconhecidas pelo Tratado, com provisões similares de não discriminação por motivos religiosos da liberdade de culto religioso. (THORNBERRY, 1992, p. 30-31).




    Para a recém independente Romênia, uma condição mais extensiva foi estabelecida pelo art. XLIV31 do Tratado. Este artigo previa não apenas a não discriminação, mas estabelecia que a diferença de religião ou credo não poderia ser utilizada contra nenhuma pessoa como forma de exclusão ou incapacidade no gozo de direitos civis e políticos, admissão a cargos ou funções públicas ou no exercício de profissões em qualquer local. Ainda, assegurava a liberdade de exercício de todas as formas de adoração a todas as pessoas pertencentes ao Estado Romeno, bem como a estrangeiros, prevendo também, no parágrafo final, a igualdade de tratamento de estrangeiros. (THORNBERRY, 1992, p. 31)




    Pierré-Caps (2004, pp. 178-179) assevera que o Congresso de Berlim de 1878 se traduz na expressão concreta da proteção das minorias religiosas por parte das grandes potências e que este foi um marco na transição da dimensão no tratamento das questões minoritárias: de minorias religiosas a minorias nacionais. Como bem assevera a autora, o esboço de uma proteção minoritária, que constitui o artigo IV32 do Tratado de Berlim, busca compensar os efeitos perigosos que a mistura de grupos nacionais majoritários e minoritários tem na distribuição territorial dos Estados. Essa concepção será novamente englobada pelo Tratado de Versalhes, instrumento que “tentará, então, a experiência global e coerente de um direito internacional das minorias” (PIERRÉ-CAPS, 2004, p. 186-187).




    Porém, o Concerto europeu não conseguiu evitar a eclosão da guerra e, com o fim dos impérios multinacionais, se fez necessária a reformulação do sistema internacional, cuja tentativa de institucionalização internacional foi expressa pelo Pacto da Liga das Nações (ACCIOLY; SILVA; CASELLA, 2017, p. 99).




    Após o armistício de 1918, as potências aliadas e associadas33 e a Alemanha reuniram-se em Versalhes, na França, para celebrar o tratado que selaria a paz entre esses países. O Tratado de Versalhes foi celebrado em 28 de junho de 1919 e, junto com seus correlatos34, instauraram um novo sistema de institucionalização internacional com a Liga das Nações e a Corte Permanente de Justiça Internacional, marcando a evolução do direito internacional (ACCIOLY; SILVA; CASELLA, 2017, p. 104).




    Assim, o próximo tópico será concentrado na proteção oferecida às minorias pelo sistema da Liga das Nações.




    1.2 A PROTEÇÃO DAS MINORIAS NO CONTEXTO DA LIGA DAS NAÇÕES




    Em razão das novas fronteiras desenhadas após a conclusão dos Tratados de Paz, as relações minoritárias no leste central e no sudeste europeu repercutiram em uma potencial ameaça às novas fronteiras da região. Por tal razão, foi necessário o estabelecimento de um sistema regulasse as relações entre os Estados sucessores e suas minorias étnicas, para a consolidação e estabilidade da nova ordem internacional. (VON FRENTZ, 1999, p. 25)




    Apesar de estar contido no Tratado de Versalhes e, por tal motivo, ensejar críticas, o Pacto da Liga das Nações se traduz não apenas em um marco da história europeia, mas também da própria evolução do direito internacional, que passou a envidar seus esforços para ser mais efetivo e amplamente internacional (ACCIOLY; SILVA; CASELLA 2017, p. 100). Com o fim da Primeira Guerra Mundial e o desmantelamento de três impérios multinacionais - o Austro-húngaro, o Alemão e o Otomano – a problemática de grupos nacionais que não podiam ser alocados em um estado próprio, mas que precisavam de proteção nos novos Estados em que fossem remanejados era latente (PENTASSUGLIA, 2002, p. 26; HILPOLD, 2013, p. 90).




    Essas fronteiras artificiais trouxeram novos problemas minoritários, principalmente em relação aos Estados da Polônia e da Checoslováquia e o alargamento dos reinos Sérvio, Romeno e Grego, cujos habitantes de vários Estados incluíram grandes números de pessoas de outros territórios que diferiam étnica ou linguisticamente das pessoas com quem eles se juntaram. Este novo arranjo, segundo os Estados, poderia ameaçar não só a integridade territorial destes, como também a paz mundial pois, caso estivessem as minorias sob o tratamento arbitrário do seu novo Leviatã, poderiam buscar ajuda externa àqueles que possuíam a mesma língua e origem étnica (UNITED NATIONS, 1979, p. 17-18)




    Neste sentido, era de suma importância a tarefa da Liga das Nações de buscar garantir um tratamento justo para as minorias (HARRIS, 1926, p. 344). Assim, não foi somente marcante que dessa tenha advindo uma nova ordem internacional, mas também trouxe a ideia de que o estabelecimento de um sistema internacional de proteção às minorias era indispensável para a manutenção da paz mundial (BARTH, 2008 p. 53).




    Quando a elaboração do Pacto da Liga das Nações estava sendo discutida, foram apresentadas propostas que visavam incluir cláusulas relativas à igualdade de tratamento às minorias raciais35 ou nacionais (UNITED NATIONS, 1979, p. 16). O Presidente Woodrow Wilson sugeriu a inserção de uma cláusula de proteção de minorias no texto do Pacto da Liga das Nações, vinculando novos Estados que procurassem reconhecimento e admissão na Liga à aceitação de uma proibição geral de discriminação contra as minorias raciais e religiosas (HILPOLD, 2013, p. 91; UNITED NATIONS, 1979, p. 16), obrigação que deveria ser cumprida por todos os Estados, baseando-se no reconhecimento da limitação da soberania do Estado pelo direito superior da humanidade (MANDELSTAM, 1923, p. 398).




    O Presidente estadunidense acreditava que inserir os povos sob fronteiras nacionais que estavam em constante mudança poderia ser perigoso e demandaria mais do que simples regras de não discriminação, buscando uma atuação positiva com relação às minorias por parte dos Estados-nação (BARTH, 2008, p. 58). Assim, ao submeter um terceiro esboço do Pacto, o Presidente Wilson alterou o texto anteriormente submetido e expandiu a cláusula acima, acrescentando uma estipulação na qual todos os Estados, em busca de admissão na Liga das Nações, se obrigariam a conceder tratamento igualitário às minorias (UNITED NATIONS, 1979, p. 16).




    A Grã-Bretanha, prezando pelo respeito à soberania dos novos Estados, considerou a proposta de Wilson muito vaga e geral, o que dificultaria a fiscalização e/ou supervisão da Liga (BARTEN, 2015, p. 146). De outra sorte, o Japão, embora uma das potências vitoriosas, ainda se encontrava fora do eixo ocidental e exigia o reconhecimento da igualdade racial no Pacto da Liga das Nações, pois os Estados só poderiam assumir as responsabilidades inerentes à Liga se esta, por sua vez, afirmasse a igualdade entre todos. Novamente os britânicos rejeitaram tal ideia (BARTEN, 2015, pp. 146-147), demonstrando a relutância dos Estados-nação em comprometer a sua soberania para o reconhecimento de grupos nacionais minoritários (BARTH, 2008, p. 57). Assim, o Pacto não incluiu nenhuma disposição acerca dos direitos de minorias étnicas ou religiosas (UNITED NATIONS, 1979, p. 16-17).




    Embora a Conferência de Paz de 1919 não tenha incluído a proteção das minorias nas cláusulas gerais do Pacto, houve a ponderação de que medidas neste condão deveriam ser tomadas para a manutenção da paz (UNITED NATIONS, 1979, p. 17). Portanto, ao invés de adotar uma medida universal de proteção às minorias no Pacto da Liga das Nações, a Conferência de Paz de Paris decidiu que a proteção das minorias seria destinada àquelas que residiam nos Estados derrotados através da administração de um sistema de tratados (BARTH, 2008, p. 58) e acordos territoriais, caso a caso (JONES, 1949, pp. 604-605), cuja “garantia” foi investida na Liga e não nas grandes potências (PENTASSUGLIA, 2002, p. 26).




    A Liga das Nações desenvolveu pela primeira e única vez um sistema de proteção das minorias sob o direito internacional, reunindo a precursora proteção religiosa, étnica e linguística (MÜLLER-SOMMERFELD, 2016, p. 264). As minorias raciais, religiosas e linguísticas que foram abrangidas pelo regime de proteção foram aquelas residentes na Áustria, Polônia (incluindo a Alta Silésia), Estado Servo-Esloveno, Checoslováquia, Bulgária, Romênia, Hungria, Grécia, Cidade Livre de Danzigue, Ilhas de Aland, Albânia, Estônia, Lituânia, Letônia, Turquia, Memel e o Iraque (UNITED NATIONS, 1979, p. 18).




    Desta forma, o sistema de proteção às minorias da Liga das Nações baseava-se em três pilares: os tratados minoritários, o Pacto da Liga das Nações e a Seção de Minorias (BARTEN, 2015, p. 145). Nesse contexto, Casella (2013, p. 183) destaca que as principais características do sistema de proteção de minorias criado pela Liga, são:




    i. A proteção do estado não se deve limitar às minorias de religião: deve cobrir também as minorias de raça e de língua;




    ii. Essa proteção não é concedida apenas aos indivíduos, tomados isoladamente, mas também ao conjunto de cada minoria, considerada como entidade coletiva;




    iii. A garantia dos compromissos internacionais assumidos nessa matéria era confiada à Sociedade das Nações. (CASELLA, 2013, p. 183)




    Pentassuglia (2002, p. 26) ainda afirma que o fato do sistema da Liga exigir o envolvimento ativo do Conselho da Liga e da Corte Permanente de Direito Internacional (CPDI) foi um fator diferencial entre os novos tratados e os acordos anteriores, como o Tratado de Berlim (1878).




    Quanto aos tratados, o primeiro pilar acima citado, esses compreendiam: a) os cinco Tratados das Minorias concluídos em 1919-1920; b) aos quatro capítulos especiais dos tratados de paz de 1919-1923 impostos aos Estados vencidos e os seus quatro tratados subsequentes; e, por fim, c) às cinco declarações unilaterais emitidas entre 1921 e 1932, assinadas por vários Estados (UNITED NATIONS, 1979, p. 18).




    O Tratado entre os Principais Poderes Aliados e Associados e a Polônia, assinado na Conferência da Paz de Paris, em 28 de junho de 1919 (doravante nomeado apenas Tratado de Minorias Polonês), continha provisões sobre os direitos das minorias que seriam espelhadas nos tratados posteriormente concluídos com o Estado Sérvio-Croata-Esloveno (10 de setembro de 1919), Checoslováquia (10 de setembro de 1919), Romênia (9 de dezembro de 1919) e Grécia (10 de agosto de 1920) (HILPOLD, 2013, p. 89; WHEATLEY, 2005, p. 9). No que diz respeito a outros países, a questão das minorias foi inserida nos Tratados gerais de paz, como o Tratado de St. Germain-en-Laye (1919), o Tratado de Neuilly-sur-Seine (1919), o Tratado de Trianon (1920) e o Tratado de Lausanne (1923) relativo à Turquia (HILPOLD, 2013, p. 90).




    Destaca-se que as obrigações de proteção minoritária não eram exclusivas aos tratados de paz, e constavam na Parte III da Convenção relativa à Alta Silésia de 15 de maio de 1922 e na Convenção sobre o Território de Memel de 8 de maio de 1924, bem como em diversas declarações unilaterais de vários Estados ao Conselho da Liga das Nações (Albânia, 2 de outubro de 1921; Estônia, 17 de setembro de 1923; Finlândia, 27 de junho de 1921; Letônia, 7 de junho de 1923; Lituânia, 12 de maio de 1922). Os efeitos também se estenderam ao Iraque em 1932 com a adesão do à Liga das Nações, visto que aceitou obrigações minoritárias (HILPOLD, 2013, p. 90). No mesmo sentido, a Convenção de 1920 entre a Polônia e a Cidade Livre de Danzigue, que se comprometia a aplicar às minorias o tratamento de acordo com o Tratado de Minorias Polonês.




    Com relação aos Tratados, pode-se distinguir quatro principais disposições:




    - disposições sobre aquisição e perda de nacionalidade;




    - disposições que reconheçam a todos os habitantes os direitos básicos à vida, à liberdade e ao livre exercício de qualquer credo, religião ou crença que não seja incompatível com o a ordem pública ou moral;




    - disposições de acordo com a igualdade perante a lei entre os nacionais e o gozo igual dos direitos civis e políticos; e




    - disposições que estabelecem garantias em benefício dos “nacionais que pertencem a minorias raciais, religiosas ou linguísticas” (ver, por exemplo, o artigo 8º do Interesse internacional pelas minorias, numa perspectiva histórica, o Tratado das Minorias Polonesas), nomeadamente a igualdade direito e de fato com os outros nacionais; direito de estabelecer e administrar, a expensas próprias, instituições beneficentes, religiosas e sociais, escolas e outros estabelecimentos de ensino, com sua linguagem e liberdades religiosas concomitantes; instalações adequadas que permitam a utilização da língua minoritária, oralmente ou por escrito, nos tribunais; instalações adequadas assegurando a instrução através desta linguagem nas escolas primárias públicas, nas cidades e distritos com uma “proporção considerável” (ver, por exemplo, o artigo 9º) dos membros minoritários; e “participação equitativa” (ver, por exemplo, ibid) de fundos públicos para beneficiar as minorias que vivem nessas cidades e distritos para fins educacionais, religiosos ou caritativos.36 (PENTASSUGLIA, 2002, p. 27-28)




    O sistema incorporou vários regimes individuais que foram adaptados a situações políticas e geográficas específicas (BRÖLMANN, 2013, p. 6). Em alguns casos, os tratados e declarações de minorias concederam formas de autonomia política ou cultural a grupos específicos. Como exemplo, podem ser citados os Szeklers e Saxões da Transilvânia através do Tratado entre os Poderes e a Romênia (Paris, 1919), os Vlachs do Pindus nos termos do Tratado sobre a Proteção das Minorias na Grécia (Sèvres, 1920) (PENTASSUGLIA, 2002, p. 28) bem como alguns tratados continham compromissos especiais para os judeus (especialmente os da Grécia, Polônia e Romênia) (HILPOLD, 2013, p. 95). No entanto, essas disposições eram limitadas e não afetavam, fundamentalmente, os acordos da Liga (PENTASSUGLIA, 2002, p. 28).




    Esse regime estabelecido pela Liga era disposto através de duas espécies de disposições: a primeira através de cláusulas que garantissem a igualdade de tratamento aos membros dos grupos minoritários e a segunda mediante disposições com medidas especiais para a proteção desses grupos. Desta forma, o sistema impunha ao Estado uma conduta proibitiva de discriminação com base na raça, língua ou religião em domínios específicos e, para além, também previa medidas especiais para salvaguardar características peculiares de língua, religião e cultura minoritárias (UNITED NATIONS, 1979, p. 19; HILPOLD, 2013, p. 94).




    Barth (2008, p. 62) afirma que




    Os tratados protegiam a identidade e as características das minorias como distintas dos grupos nacionais dominantes e forneciam uma forma de participação das minorias nacionais subdominantes dentro da estrutura do estado, sem a necessidade de secessão ou migração. O objetivo dos tratados era fornecer aos grupos minoritários igualdade de fato; isso seria feito tratando-se a identidade e as características de uma minoria de maneira semelhante àquela concedida às características nacionais dominantes.37




    As minorias nacionais tinham um verdadeiro dever de lealdade para com o Estado e este dever também está implícito nos direitos cidadania, embora não estivessem expressos nos tratados (THORNBERRY 1992, p. 43). Quanto aos direitos substantivos, os instrumentos previam o direito à igualdade (perante a lei e de fato, de direitos civis e políticos, da igualdade de tratamento e de segurança jurídica) aplicável a todos os cidadãos. Tal direito vedava a discriminação em relação à admissão em empregos públicos, funções e honras ou ao exercício de profissões. (HILPOLD, 2013, p. 98).




    O art. 2 do Tratado de Minorias Polonês, que foi reproduzido nos outros tratados posteriores38 (MANDELSTAM, 1923, p. 411) estabelecia a obrigação do Estado polonês em assegurar a proteção à vida e à liberdade sem distinção de nascimento, nacionalidade, idioma, raça ou religião,




    ARTIGO 2. A Polônia compromete-se a assegurar proteção total e completa da vida e da liberdade a todos os habitantes da Polônia, sem distinção de nascimento, nacionalidade, idioma, raça ou religião. Todos os habitantes da Polônia terão direito ao livre exercício, público ou privado, de qualquer credo, religião ou crença, cujas práticas não sejam inconsistentes com a ordem pública ou com a moral pública.39 (MINORITIES TREATY BETWEEN THE PRINCIPAL ALLIED AND ASSOCIATED POWERS [THE BRITISH EMPIRE, FRANCE, ITALY, JAPAN AND THE UNITED STATES], AND POLAND, 1919)




    O documento previa, em outros artigos, que todos os cidadãos poloneses, sem distinção, raça, língua ou religião, gozassem dos mesmos privilégios políticos e afirmava o direito das minorias a manter suas próprias escolas e outras instituições. Ainda, o Tratado determinava que as minorias tinham o direito ao ensino primário na língua minoritária, embora a língua oficial pudesse ser parte obrigatória do currículo educacional (HILPOLD, 2013, p. 95).




    No que diz respeito aos direitos linguísticos, os Tratados concediam às minorias o direito ao uso gratuito de sua língua em relações privadas, bem como nas relações públicas perante o comércio, a religião, a imprensa ou em reuniões públicas (HILPOLD, 2013, p. 95). Os instrumentos também continham uma dupla garantia, uma sob a lei local e outra internacional. Sob os termos da garantia da lei local, o Estado envolvido comprometia-se que as disposições relativas às minorias fizessem parte do sistema jurídico doméstico, como leis fundamentais (UNITED NATIONS, 1979, p. 19) invalidando todas as leis ou regulamentos conflitantes (PENTASSUGLIA, 2002, p. 28).




    Do ponto de vista externo, a “garantia” constituía a proteção das minorias étnicas, religiosas e linguísticas em “obrigações de interesse internacional” (PENTASSUGLIA, 2002, p. 28), que só poderiam ser modificados com a anuência da maioria dos membros do Conselho (PIERRÉ-CAPS, 2004, p. 208). Isto significava que a Liga tinha o dever de assegurar o cumprimento, por parte dos Estados, das provisões para a proteção das minorias. Portanto, implicava que o Conselho agiria em caso de qualquer infração, ou iminência de infração às obrigações em relação às minorias (BRÖLMANN, 2013, p. 6; HARRIS, 1926, p. 345).




    A garantia estava estabelecida no art. 12 do Tratado de Minorias Polonês, verbis




    A Polônia concorda que as estipulações constantes dos artigos anteriores, na medida em que afetam pessoas pertencentes a minorias raciais, religiosas ou linguísticas, constituem obrigações de interesse internacional e serão colocadas sob a garantia da Liga das Nações. Elas não serão modificadas sem o parecer favorável de uma maioria do Conselho da Liga das Nações. Os Estados Unidos, o Império Britânico, a França, a Itália e o Japão concordam em não recusar o seu consentimento sobre qualquer modificação nos presentes artigos, que seja devidamente adotado pela maioria do Conselho da Liga das Nações.




    A Polônia concorda que qualquer Membro do Conselho da Liga das Nações terá o direito de chamar a atenção do Conselho para qualquer infração ou qualquer perigo de infração de qualquer dessas obrigações, e que o Conselho possa então tomar tais medidas e dar a direção que considere adequada e efetiva nas circunstâncias. A Polônia concorda ainda que qualquer diferença de opinião quanto a questões de direito ou fato decorrentes desses artigos entre o Governo polonês e qualquer um dos principais Poderes Aliados e Associados ou qualquer outro Poder, Membro do Conselho da Liga das Nações, deve ser uma disputa de caráter internacional nos termos do Artigo 14 do Pacto da Liga das Nações. O Governo polonês, por este meio, concorda que qualquer disputa desse tipo, se a outra parte exigir, será encaminhada à Corte Permanente de Justiça Internacional. A decisão da Corte Permanente será final e terá a mesma força e efeito que uma sentença nos termos do Artigo 13 do Pacto.40 (MINORITIES TREATY BETWEEN THE PRINCIPAL ALLIED AND ASSOCIATED POWERS [THE BRITISH EMPIRE, FRANCE, ITALY, JAPAN AND THE UNITED STATES], AND POLAND, 1919)




    Essa previsão, serviu de base para os artigos correspondentes à garantia da Liga nos demais Tratados (UNITED NATIONS, 1979, p. 20) e foi replicada em todos os tratados posteriores. Ela determinava que qualquer membro do Conselho poderia alertar o Conselho acerca de uma possível violação das disposições do Tratado, tendo o mesmo o poder de tomar as medidas apropriadas e eficazes em circunstâncias concretas. Ainda, previa a ciência e concordância dos Estados que as divergências de opinião sobre questões de direito ou de fato decorrentes desses artigos entre este e qualquer membro do Conselho da Liga seriam consideradas uma disputa de caráter internacional e, portanto, encaminhadas para apreciação da Corte Permanente de Direito Internacional, nos termos do Artigo 1441 da Pacto da Liga das Nações (ROUCEK, 1929, p. 538-539).




    Como os Tratados de minorias foram celebrados fora do contexto da Liga das Nações, para definir a natureza das garantias (ROSTING, 1923, p. 653) era necessário que o Conselho estabelecesse um procedimento para que a garantia fosse efetivada. Esta tarefa baseou-se, essencialmente, em duas medidas, para as quais havia provisões nos tratados: a instituição do direito de petição em benefício das minorias e o estabelecimento de Comitês de Minorias. (UNITED NATIONS, 1979, p. 20)




    O procedimento fixado pelo Conselho consistia na seguinte forma: primeiramente o Secretariado da Liga das Nações examinava a admissibilidade da petição. Em caso positivo, a petição era transmitida ao Estado em questão para comentários e depois aos membros do Conselho que, caso preenchidas as condições estabelecidas, comunicava aos demais membros da Liga das Nações. No Conselho, a análise do conteúdo da petição era realizada, de acordo com o caso em concreto, por um comitê de três ou quatro membros, conhecido como “Comitê de Minorias”, criado para lidar com cada petição. O Comitê, ao concluir sua análise, poderia rejeitar a petição, buscar uma solução para a questão através de negociações com o Estado interessado ou então solicitar que a questão fosse colocada na agenda do Conselho (o que poderia ser feito por qualquer membro, independentemente da decisão do Comitê). Depois de submetida ao Conselho, a questão era analisada de acordo com o procedimento habitual do Conselho42. (UNITED NATIONS, 1979, p. 20-21)




    O sistema de proteção de minorias da Liga das Nações privou grupos minoritários da personalidade jurídica intrínsecas dos Estados-nação (BARTH, 2008, p. 59). Desta forma, o direito de petição das minorias foi concedido somente após a adoção pelo Conselho, em 22 de outubro de 1920, de um relatório sobre os limites e a natureza das garantias estabelecidas nos diversos tratados, preparado pelo Sr. Tittoni, relator do Conselho (UNITED NATIONS, 1979, p. 21).




    O principal objetivo do direito de petição era prevenir a deflagração da guerra entre os Estados, transferindo a proteção das minorias da jurisdição destes para a coletividade dos Estados (BARTH, 2008, p. 61) e evitar as tensões que haviam contribuído para o início da Primeira Guerra Mundial, seja através do Conselho da Liga ou da Corte Permanente de Direito Internacional. (BARTH, 2008, p. 63)




    O relatório acima mencionado também determinava o procedimento de admissibilidade43 de tais petições, que consistia em: as petições recebidas eram comunicadas aos membros do Conselho, para fins informativos, visto que essas comunicações não consistiam em atos judiciais da Liga ou seus órgãos. Assim, a competência do Conselho era estabelecida quando os membros entendiam que o objeto da petição consistia em uma infração ou perigo de uma. Posteriormente, o caso era informado ao Estado em questão ao mesmo tempo que o Conselho e, assim, seguia o procedimento padrão estabelecido pela Liga (UNITED NATIONS, 1979, p. 21).




    Todavia, por uma iniciativa da Polônia e da Checoslováquia esse procedimento foi revisto com a adoção de uma resolução em 27 de junho de 1921. A mudança consistia em que, quando do recebimento da petição, o Estado interessado seria imediatamente comunicado e teria o prazo de três semanas para informar ao Secretário-Geral se apresentaria comentários sobre o seu conteúdo. Caso não respondesse neste prazo ou comunicasse não responder, a questão seria comunicada aos membros da Liga. Caso o Estado desejasse responder, teria o prazo de dois meses contados do dia em que o representante recebera a petição. O Secretário-Geral receberia os comentários e, juntamente à petição, encaminharia aos membros da Liga (UNITED NATIONS, 1979, p. 21).




    Outra resolução, adotada em 05 de setembro de 1923 pelo Conselho, alterou parcialmente o procedimento, estabelecendo que o prazo de dois meses poderia ser ampliado caso requerido e necessário de acordo com as particularidades do caso, bem como a comunicação dos comentários apresentados pelo Estado interessado seria apenas comunicada aos membros do Conselho. Os membros da Liga ou o público em geral somente seriam comunicados a requerimento do Estado envolvido ou mesmo em razão de resolução do Conselho. Disso resultava a total ausência de participação dos peticionários, que acompanhavam nos trabalhos do Conselho, nem mesmo como testemunhas. (UNITED NATIONS, 1979, p. 22)




    Após a comunicação da petição ao Conselho, com ou sem as observações do Estado interessado, o Diretor da Seção de Minorias da Liga encaminhava uma carta com a petição e a resposta ao Presidente interino do Conselho, o qual tinha o dever de nomear, a cada caso encaminhado, dois dos seus colegas para analisar a petição, formando-se um Comitê de Três. Caso o Comitê de Três entendesse que a situação era grave o suficiente para comunicar o Conselho, o Diretor da Seção de Minorias entraria em contato com os outros dois membros do Conselho (ROUCEK, 1929, p. 543).




    No caso de divergências entre os membros do Conselho e o Estado em questão, o caso seria considerado uma disputa de caráter internacional e remetido à Corte Permanente de Justiça Internacional, que daria a decisão final (ROUCEK, 1929, 546). Nos casos em que o Comitê de Três designado entendesse por não enviar o caso ao Conselho, mas também não o rejeitasse, era criada uma outra comissão do Conselho para trabalhar em um diálogo em conjunto com a Seção de Minorias44 e com o Estado interessado. Satisfeito o Comitê de Três, o caso era encerrado sem relatório. (BARTEN, 2015, p. 142).
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